PROJETO DE LEI N°                         /2019
Institui o Cartão de Identificação da Pessoa com Deficiência – CIPD no Município de Valinhos e dá outras providências.
O vereador José Osvaldo Cavalcante Beloni (KIKO BELONI) apresenta, nos termos regimentais, o projeto de Lei anexado, que “institui o Cartão de Identificação da Pessoa com Deficiência – CIPD no Município de Valinhos e dá outras providências”, para apreciação em Plenário, requerendo sua aprovação e remessa ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, para sanção, promulgação ou veto, de acordo com a Lei Orgânica do Município de Valinhos, nos termos que segue.
A história demonstra que a pessoa com deficiência sempre esteve alijada dos espaços decisórios e, até hoje, pouco tem usufruído dos ganhos decorrentes do desenvolvimento social, seja por preconceito, discriminação ou estigma.

A verdade é que a pessoa com deficiência até hoje é tratada como alguém inferior, sem direito a exercer direitos de cidadania em igualdade de condições com as demais pessoas. 
É inegável que diversos países muito avançaram na aprovação de legislações protetivas da pessoa com deficiência; também é preciso mencionar que a aprovação da Convenção da Organização das Nações Unidas – ONU sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, em 2006, constitui um exemplo eloquente dessa preocupação com os direitos desse segmento populacional. 
No Brasil, inclusive, a Convenção foi incorporada ao ordenamento jurídico com status de Emenda Constitucional. 
Em 2015, o Congresso Nacional aprovou a Lei nº 13.146, que institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência – LBI (Estatuto da Pessoa com Deficiência), com o objetivo de regular diversos dispositivos da referida Convenção. 
Importa salientar que, mesmo antes da aprovação dessa Lei, o Brasil já contava com farta legislação relativa aos direitos das pessoas com deficiência, embora muitas ainda esbarrem na dificuldade de implementação de seus comandos. 
Em suma, ainda que tenhamos avançado sobremaneira na aprovação de legislação protetiva de direitos, tal avanço não tem se refletido em inclusão social das pessoas com deficiência: a maioria ainda enfrenta imensa dificuldade no acesso a direitos básicos, como saúde, educação, habitação, trabalho, entre outros.
A percepção social ainda é anacrônica e pautada em critérios médicos, isto é, vê-se a deficiência como uma doença e uma responsabilidade da pessoa e da família em prover os meios necessários para que possa exercer direitos constitucionalmente garantidos a todos os cidadãos.
No sentido oposto, o modelo social de deficiência, que permeia toda a Convenção e a LBI, considera que a deficiência é causada pela sociedade, que não provê, à pessoa que tem um atributo corporal, fruto da diversidade humana, meios de exercer seus direitos em igualdade de condições com as demais pessoas. 
No que tange a questões de saúde, a pessoa com deficiência de caráter permanente necessita constantemente atualizar seus laudos médicos, o que lhe causa transtornos, devido ao fato de que os médicos especialistas não são muitos e, muitas vezes, a pessoa necessita aguardar em longas filas. 
Considerando-se que o paciente que possui um laudo permanente, a deficiência não mudará e/ou será passageira, entendendo que ele não necessita constantemente realizar a renovação do laudo de sua deficiência/doença.

Assim, este Projeto de Lei visa instituir a Carteira de Saúde da Pessoa com Deficiência, com o objetivo de propor uma ferramenta de auxílio no que tange as renovações dos laudos médicos permanentes das pessoas com deficiência. 
A fixação desta Carteira de Saúde vem discutir questões relacionadas à inclusão social da pessoa com deficiência, a qual contribuirá fortemente para que possamos alcançar, com maior rapidez, a plena inclusão social, o menor nível de desgaste na renovação do laudo permanente, o que permitirá a essas pessoas a participação da construção de uma sociedade mais livre, justa e solidária, em igualdade de condições com os demais cidadãos.

Assim, solicito aos Nobres Vereadores desta Ilustre Casa de Leis, a aprovação deste projeto, por sua relevante importância.
Valinhos, 30 de agosto de 2019.

KIKO BELONI
Vereador – PSB

LEI Nº           /2019
Institui o Cartão de Identificação da Pessoa com Deficiência – CIPD no Município de Valinhos e dá outras providências.
ORESTES PREVITALE JUNIOR, Prefeito do Município de Valinhos, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei,

FAZ SABER, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Artigo 1º - Fica instituído no âmbito do Município de Valinhos o Cartão de Identificação da Pessoa com Deficiência – CIPD.
Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, consideram-se pessoas com deficiência, de acordo com a Convenção Internacional sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência, assinada em Nova Iorque, em 30 de março de 2007, “aquelas que têm impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdades de condições com as demais pessoas”.
Artigo 2º - O Cartão de Identificação da Pessoa com Deficiência – CIPD, produzindo em material impermeável e resistente, será a identificação da pessoa com deficiência, mediante a apresentação de documento oficial com foto, e terá valor de atestado médico permanente.
Parágrafo único. O CIPD deverá conter:

I – o nome completo do titular do cartão;
II – a data de nascimento do titular do cartão;

III – o nome do responsável da Pessoa com Deficiência, sempre que necessário;

IV – a naturalidade do titular do cartão;

V – a classificação internacional da doença – CID do titular do cartão com informação da natureza do impedimento: física, mental, intelectual ou sensorial;

VI – o tipo sanguíneo do titular do cartão;

VII – a indicação se o titular do cartão é convulsivo;
VIII – o número do Cartão Nacional de Saúde – CNS da Pessoa com Deficiência.
Artigo 3º - São direitos do titular do Cartão de Identificação da Pessoa com Deficiência – CIPD, obrigatoriamente com a apresentação de documento oficial com foto, dentre outros:
I – a gratuidade na utilização do sistema público de transporte coletivo de passageiros, através do passe livre, que deverá ser solicitado junto à Secretaria de Mobilidade Urbana do Município, no qual o CIPD substituirá o atestado médico;
II – o acesso gratuito a eventos socioculturais, realizados no Município, que ofereçam lazer, entretenimento, informações, cultura dentre os quais realizados em feiras, exposições, cinemas, teatros, circos, ginásios, estádio de futebol, entre outros, de acordo com as normativas vigentes;

III – estacionar nas vagas de veículos reservadas para pessoas com deficiência física ou com mobilidade reduzida, devendo, para tanto, apresentar o Cartão de Identificação da Pessoa com Deficiência – CIPD, em substituição ao atestado médico, na Secretaria de Mobilidade Urbana;
IV – comprovar junto aos estabelecimentos escolares sua condição de pessoa com deficiência;
V – usufruir de atendimento preferencial nos órgãos e empresas públicas e privadas localizadas no Município, que ficam obrigadas a dispensar, durante todo o horário de expediente, atendimento preferencial às pessoas com deficiência.
Artigo 4º - O descumprimento do que determina a presente Lei, por parte dos organizadores e/ou proprietários dos locais em que se deem os eventos descritos no inciso II do art. 3º sujeitará os infratores a penalidades, conforme definido em regulamento próprio.
Artigo 5º - As multas aplicadas serão direcionadas ao Fundo Social de Solidariedade, em sua integralidade.
Artigo 6º - O uso indevido do cartão causará ao usuário a suspensão do CIPD por 90 (noventa) dias, na primeira constatação, por mais 180 (cento e oitenta) dias, em caso de reincidência, e o seu cancelamento, na hipótese de nova reincidência.
Artigo 7º - A emissão, o gerenciamento, a fiscalização e o julgamento do Cartão de Identificação da Pessoa com Deficiência – CIPD serão de responsabilidade da Administração Municipal, através da Secretaria da Saúde, conforme definido em regulamento próprio.
Parágrafo único. As ocorrências serão registradas através do canal da Ouvidoria Municipal, pelo telefone 156.
Artigo 8º - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 90 (noventa) dias, contado de sua publicação.
Artigo 9º - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Artigo 11 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Artigo 12 – Ficam revogadas as disposições em contrário.
Prefeitura do Município de Valinhos,

Aos

Orestes Previtale Junior
Prefeito Municipal
